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O presente artigo tem como objetivo é apresentar o panorama do ensino de Ciências Contábeis do terceiro setor (TS) 
no curso de Ciências Contábeis frente ao seu destaque e crescimento, espera-se que o ensino superior possa preparar o 
profissional para atuar com as recentes modificações dá a legislação TS, preparando informações úteis e transparentes 
para seus usuários. Para atingir o objetivo, foi verificada a oferta de disciplinas em instituições de ensino superior (IES) 
no Brasil. O estudo empírico de natureza aplicada, tem como metodologia exploratória analisando a matriz curricular 
disponibilizada nas páginas de 77 IES públicas, sendo analisados 62 disciplinas ofertadas sobre o TS. Os resultados indi-
caram que a oferta da disciplina TS não ocorre em todas as IES no Brasil, as que possuem a disponibilizam como dis-
ciplina eletiva (optativa). A pesquisa destacou que dentre as IES estudadas a UNIFESP oferece a disciplina de TS com 
maior carga horária. Dentre a análise por regiões os resultados apresentaram que a região Nordeste e representados pelos 
estados da Bahia e de Minas Gerais, são os que mais ofertam disciplinas de TS. De acordo com o Instituto de Pesquisa 
de Economia Aplicada (IPEA, 2020) esta região e estes estados não são os que mais quantitativo de instituições do TS. 
Por fim, dados analisados revelaram que as IES no Brasil não estão atendendo a Resolução 4 de 2005 em sua totalidade.
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Panorama brasileño de la docencia contable aplicada al tercer sector: un análisis en instituciones públicas 
de educación superior

El objetivo de este artículo es presentar el panorama de la docencia de las Ciencias Contables en el tercer sector (TS) en 
la carrera de Contabilidad dado su protagonismo y crecimiento, se espera que la educación superior pueda preparar al 
profesional para actuar con los recientes cambia la legislación TS, preparando información útil y transparente para sus 
usuarios. Para lograr el objetivo, se verificó la oferta de disciplinas en las instituciones de educación superior (IES) en 
Brasil. El estudio empírico de carácter aplicado tiene como metodología exploratoria analizar el currículo disponible en 
las páginas de 77 IES públicas, analizándose 62 asignaturas ofertadas en la ST. Los resultados indicaron que el curso de 
TS no se ofrece en todas las IES de Brasil, las que lo tienen disponible como curso electivo (opcional). La investigación 
destacó que entre las IES estudiadas, UNIFESP ofrece la disciplina TS con mayor número de horas. Entre el análisis 
por regiones, los resultados mostraron que la región Nordeste y representada por los estados de Bahía y Minas Gerais, 
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son las que ofrecen más disciplinas de TS. Según el Instituto de Investigación en Economía Aplicada (IPEA, 2020), está 
región y estos estados no son las instituciones de TS más cuantitativas. Finalmente, los datos analizados revelaron que 
las IES en Brasil no están cumpliendo con la Resolución 4 de 2005 en su totalidad.

Palabras clave: contabilidad aplicada al tercer sector, docencia contable aplicada al tercer sector, panorama del ter-
cer sector

Brazilian panorama of accounting teaching applied to the third sector: an analysis in public institutions of 
higher education

The aim of this article is to present the panorama of the teaching of Accounting Sciences in the third sector (TS) in 
the Accounting course in view of its prominence and growth, it is expected that higher education can prepare the pro-
fessional to act with the recent changes gives TS legislation, preparing useful and transparent information for its users. 
To achieve the objective, the offer of disciplines in higher education institutions (HEIs) in Brazil was verified. The 
empirical study of an applied nature, has as exploratory methodology analyzing the curriculum available in the pages 
of 77 public HEIs, being analyzed 62 subjects offered on the TS. The results indicated that the TS course is not offered 
in all HEIs in Brazil, those that have it available as an elective course (optional). The research highlighted that among 
the HEIs studied, UNIFESP offers the TS discipline with the highest number of hours. Among the analysis by regions, 
the results showed that the Northeast region and represented by the states of Bahia and Minas Gerais, are the ones that 
offer the most TS disciplines. According to the Institute of Applied Economics Research (IPEA, 2020) this region and 
these states are not the most quantitative of TS institutions. Finally, data analyzed revealed that HEIs in Brazil are not 
complying with Resolution 4 of 2005 in its entirety.

Keywords: Accounting education, Accounting applied to the third sector, Accounting teaching applied to the third 
sector, Accounting sciences curriculum

1. Introdução

A contabilidade surgiu como sistema de informação 
capaz de suprir demandas da sociedade, descortinando 
para isto a realidade e os fenômenos patrimoniais que 
possam garantir a qualidade das informações contábeis 
(Sousa Araújo, Araújo Leal, & Ferreira Lourenço, 2021; 
Araújo, Costa, Costa, & Furtado, 2019; Iudícibus, 
2010). Dessa forma, tendo como objetivo o alcance dos 
registros dos bens, até o acompanhamento e suporte à 
gestão patrimonial e financeira (Healy & Palepu, 2001).

Entre as diversas áreas de atuação, a contabilidade se 
desenvolve para prestar informação para cada setor, 
com ou sem fim lucrativo. Nesse sentido, cabe res-
saltar que o terceiro setor (em diante, TS) surgiu para 

suprir o que não podia ser oferecido nem pelo Estado 
(Primeiro Setor), nem pela iniciativa privada com fins 
lucrativos (Segundo Setor). Finalmente, o TS é repre-
sentado pelo conjunto de entidades privadas sem fins 
lucrativos, que visam o bem estar-social (Jorge, 2020; 
Portulhak, Delay, & Pacheco, 2015). Essas organiza-
ções são orientadas por valores sociais e alicerçadas 
em sua missão (Piza, Parisi, Megliori, & Gallo, 2012; 
Hudson, 2002). Apesar de serem instituições que pos-
suem interesse público e finalidade social, não visam 
lucro e são regidas por um estatuto social, com a aqui-
sição ou não capital para sua abertura (Souza, Barros, 
Celis, & Araújo, 2021; Araújo et al. 2019; Zittei, 
Politelo, & Scrapin, 2016; Souza, Dantas, Araujo, & 
Silva, 2012).
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Diante uma perspectiva institucional as atuações das 
entidades TS sofrem a influência de agentes externos, 
os quais são caracterizados como agentes institucio-
nais, que simbolizam os atores sociais relevantes que 
atuam no desencadeamento processos de institucio-
nalização de estruturas ou práticas organizacionais 
(Araújo, Leal, & Lourenço, 2021; Silva & Aguiar, 
2011; Silveira & Borba, 2010). Devendo ser con-
siderado os atores, os significados e as ações entre o 
contexto institucional das organizações do TS e assim 
como os microprocessos organizacionais, (Goretzki, 
Strauss, & Weber, 2013). Da mesma forma, que o 
ambiente em que estas organizações encontram-se 
inseridas demandam e contemplam elementos inter-
nos e externos que interagem diretamente com a orga-
nização (Innocenti, Lunkes, & Gasparetto, 2021).

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE, 2020), no ano de 2004 o TS se desta-
cou pela primeira vez com sua participação no PIB 
brasileiro, sendo de 1,4% do total do PIB, aproxima-
damente R$ 32 bilhões naquele ano. Deste modo o 
contabilista além de acompanhar as atividades das 
organizações do TS, deve estar ciente que este setor 
contrata grande número de pessoas com nível supe-
rior. De acordo com o Censo IBGE (2017) cerca de 
um terço dos assalariados (33%) destas entidades pos-
suíam nível superior, enquanto a média nacional era 
de 16,6% (IBGE, 2020).

De acordo com a Resolução CNE/CES 10, de 16 
de dezembro de 2004 em seu artigo 3º inciso I, na 
graduação onde o futuro contabilista será capaci-
tado a compreender as questões científicas, técnicas, 
sociais, econômicas e financeiras, em âmbito nacional 
e internacional e nos diferentes modelos de organiza-
ções (Conselho Nacional de Educação, 2004). Nesse 
contexto, a partir de insights teóricos da velha econo-
mia institucional, aborda uma discussão no envolto 

das relações entre indivíduos e instituições ao longo 
do tempo, além do aumento, relevância social e as 
mudanças da contabilidade para essas instituições do 
TS (Innocenti et al., 2021; Quinn & Hiebl, 2018; 
Yazdifar, Zaman, Tsamenyi, & Askarany, 2008). 

Deste modo, torna-se necessário que a base educacio-
nal (graduação) de formação dos novos bacharéis em 
ciências contábeis sejam melhor preparadas para supe-
rar e acompanhar mudanças da contabilidade para 
estas organizações. Principalmente, em razão da forma 
como são constituídas e os princípios norteadores des-
sas organizações, no contexto brasileiro (Jorge, 2020; 
Araújo et al. 2019; Soares, Richartz, De Lima Voss, & 
De Freitas, 2012). Considerando as discussões ante-
riores, o presente artigo tem o objetivo de apresentar 
o panorama sobre o ensino do TS na graduação em 
Ciências Contábeis. O estudo foi conduzido com o 
propósito de responder a seguinte questão norteadora: 
Qual é o panorama Brasileiro do ensino da Contabili-
dade Aplicada ao TS nos cursos de Ciências Contábeis 
das instituições de ensino superior (em diante, IES) 
públicas no Brasil?

O estudo se justifica pelo aumento, nos últimos anos, 
das entidades do TS e pelos impactos decorrentes de 
suas atividades na sociedade e os pressupostos exis-
tentes pela demanda por profissionais cada vez mais 
qualificados. Além do mais, os estudos o ensino de 
Ciências Contábeis do TS no curso de Ciências Con-
tábeis permite uma reflexão sobre as transformações 
deste setor, que aconteceram ao longo do tempo, os 
quais de acordo com Gohn (2008) são marcados pelas 
mudanças de focos nos movimentos sociais na Amé-
rica Latina, que não limitam à política, à religião ou 
as demandas socioeconômicas e trabalhistas. O estudo 
permite compreender e se diferencia dos demais estu-
dos da área por efetuar um panorama destas organi-
zações, principalmente no Brasil, além de entender 
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as necessidades práticas dos futuros profissionais, na 
oferta da disciplina para TS, traçar um panorama da 
comunidade e ajudar a identificar possíveis soluções 
sociais. O estudo do terceiro setor torna-se cada vez 
mais oportuno devido seu papel dinâmico na socie-
dade, por ser um tipo de sociedade que reaviva uma 
sociedade civil ativa e participativa, que presa pelo 
interesse público e por proporcionar melhores servi-
ços à comunidade (Araújo et. al., 2019). Ademais, o 
estudo do TS na graduação de ciências contábeis em 
diversos estudos (Jorge, Souza, & Vendruscolo, 2021, 
Jorge, 2020; Mañas & Medeiros, 2012, Albuquerque, 
2006) argumentam que as instituições sem fins lucra-
tivos, como as associações e fundações, vem crescendo 
ao longo do tempo e há uma necessidade de uma 
demanda para este mercado, sendo assim necessário a 
formação de profissionais dedicados a esta área e sai-
bam conhecer e lidar com este tipo societário que não 
visam lucro.

Para desenvolver essa pesquisa, após essa breve intro-
dução, o trabalho se organiza da seguinte maneira. 
Na próxima seção são apresentados os antecedentes 
e referenciais sobre o tema, um pequeno panorama 
sobre a História da Educação em Contabilidade no 
Brasil. Em seguida, a metodologia e os principais 
resultados. Por último, são apresentadas as considera-
ções finais deste trabalho.

2. Antecedentes

2.1. A estrutura do terceiro setor

Há três tipos de setores econômicos nos quais são 
classificadas as mais diversas estruturas associativas 
(Araújo, Pires, & Farias Filho, 2018). O primeiro setor 
diz respeito às organizações de administração pública, 
enquanto o segundo setor corresponde às do setor pri-
vado, e, por fim, o terceiro diz respeito às empresas 

de administração privada, mas sem fins lucrativos e 
outras particularidades, como afirma diversos autores 
(Innocenti et al., 2021; Silveira & Borba, 2010; Scott, 
1995; Falconer, 1999). Neste sentido, o TS é composto 
das entidades sem fins lucrativos, cuja administração é 
essencialmente privada, porém o fim é o público para 
toda a sociedade, não podendo, portanto, obter lucros 
frente às suas atividades desenvolvidas (Araújo et al., 
2019; Quinn & Hiebl, 2018).

Para melhor definir o TS, é comumente utilizada 
uma série de fatores elencados por Salamon e Anheier 
(1992, 1993) definindo suas respectivas estruturas 
organizacionais. Dessa forma, essas respectivas insti-
tuições devem possuir ou serem formalmente cons-
tituídas, ou ter estrutura básica não governamental, 
gestão própria, serem sem fins lucrativos e trabalho 
voluntário. Como exemplo dessas organizações, desta-
cam-se as criadas por iniciativas que promovem apoios 
assistenciais como: cooperativas, associações desporti-
vas e as próprias fundações criadas para a manutenção 
e divulgação de patrimônios culturais e fundações cul-
turais, promovendo maior alcance e assistência social, 
entre outras.

Segundo diversos autores (Schmidt, 2017; Silva & 
Aguiar, 2011; Olak & Nascimento, 2006; Paes, 2004) 
coloca que o TS é composto ainda por várias entida-
des, dentre as quais pode-se destacar as organizações 
sociais (em diante, OSs) e as organizações da socie-
dade civil de interesse público (em diante, OSCIPs). 
As OSs são pessoas jurídicas de direito privado, sem 
fins lucrativos, cujo objetivo de criação é o forneci-
mento de serviços sociais para o público, entretanto é 
inerente ao governo o incentivo e a fiscalização, para 
que assim haja a qualificação para os termos de um 
acordo de gestão. Já as OSCIPs têm requisitos mais 
exigentes para que venham a poder obter essa signifi-
cação jurídica (Jorge et al., 2021).
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Ambos os tipos organizacionais possuem caracterís-
ticas semelhantes, como as limitações genéricas, o 
regime jurídico de direito privado, os objetivos pró-
ximos e a relação direta com o Estado (Araújo et al., 
2018). Todavia, existem importantes distinções como 
o método que transcreve a relação, às áreas de atuação, 
à discricionariedade do ato de certificação, à necessi-
dade de preexistência da entidade e presença do Poder 
Público no Conselho de Administração (Schmidt, 
2017; Albuquerque, 2006; Paes, 2004).

2.2. Abordagem histórica do curso de Ciências 
Contábeis no Brasil

A Contabilidade e sua história é, até certo ponto, 
uma consequência da história da civilização, tanto em 
suas vicissitudes como nas mais altas manifestações, 
sobretudo no campo da economia (Jorge et al., 2021; 
Silveira & Borba, 2010; Peléias, Silva, Segreti, & Chi-
rotto, 2007). Exemplificando as primeiras práticas da 
contabilidade, Cruz et al. (2005) mostram que desde 
os tempos mais remotos, de forma rudimentar, o 
homem já adotava métodos para obter informações 
visando o controle de suas riquezas. Apresentavam 
figuras de animais expostas, em grande maioria, em 
pedras ou nas rochas das cavernas, que na essência 
poderiam ser objeto de controle.

As primeiras manifestações do ensino comercial e de 
contabilidade no Brasil foram introduzidas a partir do 
século XIX, com a vinda da Família Real Portuguesa, em 
1808. Nessa época, a atividade comercial brasileira resu-
mia-se à venda dos bens produzidos ao mercado inter-
nacional. Em 1809, José da Silva Lisboa, Visconde de 
Cairú, promulgou o Alvará de 15 de julho, criando ofi-
cialmente o ensino de contabilidade no país, por meio 
das aulas de comércio denominadas de aulas práticas, 
que atendiam aos negócios públicos e privados, sendo 
usadas durante o Império (Crispim & Miranda, 2013).

Estevão Rafael de Carvalho escreveu a obra A autafí-
sica da contabilidade comercial, em 1933, através do 
qual divulgou o método das partidas dobradas e pro-
punha a elevação da contabilidade à condição de ciên-
cia (Iudícibus, Niyama, Oliveira, & Beuren, 2020). 
Outro fato importante foi à fixação do regulamento 
das aulas de comércio, através do Decreto 456 (1996), 
com duração estabelecida de dois anos e exames finais 
abordando as disciplinas de Matemática, Geografia, 
Economia, Política, Direito Comercial, Prática das 
Principais Operações e Atos Comerciais (Soares et al., 
2012). Esse diploma legal alterou a denominação das 
aulas práticas para aulas de comércio, que possuía 
disciplinas de cunho prático, voltadas às necessidades 
diárias dos negócios.

Com a promulgação do primeiro Código Comercial 
Brasileiro por meio da Lei 556, de 1850, as empre-
sas passaram a ser obrigadas a manter a escrituração 
contábil, seguir uma ordem uniforme de registros 
contábeis e o levantamento, ao final de cada ano, de 
balanços gerais. Essa determinação reforça a necessi-
dade do ensino comercial, e em 1856, surge o Ins-
tituto Comercial do Rio de Janeiro, reformando a 
Aula de Comércio da capital Imperial com o Decreto 
1.763. A partir de 1863, esse instituto passou a ofe-
recer a disciplina “Escrituração Mercantil”, buscando 
qualificar seus alunos ao exercício da escrituração con-
tábil (Iudícibus et al., 2020).

A fim de solucionar algumas falhas do Código Comer-
cial de 1850, é promulgada a Lei 1.083 em 22 de 
agosto de 1860, obrigando as empresas a publicarem 
e remeterem ao governo os balanços, demonstrações e 
documentos por este determinado, nos prazos e pelo 
modo estabelecido em seus regulamentos (Presidência 
da República Brasil, 1860). O governo Imperial iden-
tificou a necessidade de maior atenção à gestão dos 
negócios. Isso se traduziu na promulgação do Decreto 
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3.058 (1863), que reorganizou o ensino comercial do 
Rio de Janeiro, aumentando a duração do curso para 
quatro anos. Em 1890, a Escola Politécnica do Rio de 
Janeiro passa a oferecer a disciplina “Direito Admi-
nistrativa e Contabilidade”, relacionada à escrituração 
mercantil, associando pela primeira vez no Brasil, a 
Contabilidade ao Direito.

A Escola Prática de Comércio, fundada em 1902, poste-
riormente denominada Fundação Escola de Comércio 
Álvares Penteado, tornou-se uma referência no ensino 
comercial, ao lado da Academia de Comércio do Rio de 
Janeiro. Os cursos profissionalizantes, ou de Ensino téc-
nico Comercial, foram instituídos pelo Decreto 17.329 
(1926), que provou o regulamento dos estabelecimen-
tos de ensino para oferecer um curso de formação geral 
de quatro anos e outro, superior, de três anos. O curso 
geral conferia o diploma de contador e o superior o 
título de graduando em Ciências Econômicas.

O Decreto 20.158/31, regulamentou a profissão de 
contador e reorganizou o ensino comercial, dividin-
do-os nos níveis propedêuticos, técnico e superior. 
O curso superior de Ciências Contábeis e Atuarias, 
surge por meio do Decreto Lei 7.988 (1945), com 
duração de quatro anos, concedendo aos seus con-
cluintes o título de Bacharel em Ciências Contábeis. 
Na esteira da implantação do ensino superior de Con-
tabilidade, o governo do estado de São Paulo instituiu 
com o Decreto-Lei 15601/46, a Faculdade de Ciên-
cias Econômicas e Administrativas – FCEA, instaladas 
como dependência da Universidade de São Paulo, lan-
çando bases do primeiro núcleo de pesquisa Contábil 
no Brasil, com relevantes contribuições para a área.

Segundo Iudícibus (2006) foi através da FCEA que 
o país adquiriu o primeiro núcleo efetivo de pesquisa 
contábil nos moldes norte-americanos. No qual os 
professores dedicam seus tempos ao ensino e a pes-

quisa, produzindo artigos de maior conteúdo cien-
tífico e escrevendo conteúdo científico e escrevendo 
teses acadêmicas de alta qualidade.

A Lei 1.401 (1951), desdobrou o curso de Ciências 
Contábeis e Atuariais, nos cursos de Ciências Con-
tábeis e de Ciências Atuariais, instituindo diplomas 
distintos para ambos os cursos. Grandes mudanças 
ocorreram no ensino superior nos anos 60, com refle-
xos nos cursos de ciências contábeis. Mudanças essas, 
motivadas pela Lei 4024 (1961), que fixou as Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional e criou o Conselho 
Federal de Educação (em diante, CFE), fixando os 
currículos mínimos e a duração dos cursos superiores 
voltados à formação de profissões regulamentadas.

O Parecer CFE 397/62, promoveu uma grande 
mudança no ensino de Ciências Contábeis, ao dividir 
o curso em ciclos de formação básica e profissional. 
A Resolução CFE 03/92, fixou conteúdos mínimos 
e a duração dos cursos de graduação. Para Ciências 
Contábeis, além disso, fixou também normas para que 
as IES elaborassem os currículos definindo o perfil do 
profissional a ser formado.

A respeito das contribuições da Resolução 03/92 para 
a contabilidade, Peléias et al. (2007) destacam que 
procura assegurar condições para o exercício profissio-
nal com competência e ética perante o meio social. E, 
o seu conteúdo mostra que os currículos foram ela-
borados para permitir o competente exercício da pro-
fissão, através do estímulo do conhecimento teórico 
e prático.

Atualmente, a Resolução que norteia o Currículo dos 
cursos de Ciências Contábeis é a CNE/CES 10/04, o 
qual deixa as instituições livre para compor seus cur-
rículos da melhor forma que julgarem para atender as 
demandas da sociedade e do mercado que estão inseri-
das, assim como apresenta os deveres e obrigações das 



116 Contabilidad y Negocios (16) 32, 2021 / ISSN 1992-1896 

Fernando Gentil de Souza, , Alexsandro Romao do Nascimento, Jessé Ovídio de Santana.

IES perante a formação dos alunos. Assim, o ensino 
de contabilidade no Brasil apresentou vários desafios, 
superados de acordo com o passar do tempo (Souza, 
Paixão, & Mayer, 2020). É possível constatar que as 
primeiras regulamentações criaram as necessidades 
iniciais para o ensino de contabilidade, e a demanda 
por profissionais melhor qualificados foi o ponto de 
partida para as primeiras ações rumo à organização da 
profissão e criação dos órgãos de classe (Costa, Souza, 
Baihe, & Albuquerque Santos Filho, 2018).

2.3. Currículo do curso superior de Ciências 
Contábeis

O termo currículo é registrado desde o século XVII e 
sempre esteve vinculado a um projeto de controle de 
ensino e aprendizagem, envolvendo uma associação 
entre o conceito de ordem e métodos, caracterizando-se 
como um instrumento facilitador da administração das 
instituições de ensino. Cabe destacar que o currículo é 
um desdobramento necessário do projeto pedagógico, 
materializando intenções e orientações previstas no pro-
jeto em objetivo e conteúdo (Costa et al., 2018). Para 
Candau (2000) conceitua currículo como o conjunto 
do que é ensinado com o que se aprende, respeitando 
uma determinada ordem de progressão, no quadro de 
um ciclo de estudos. Completando esta afirmação Ges-
ser e Ranghetti (2011) que o currículo traz consigo um 
programa de estudos ou de formação considerando em 
sua globalidade, coerência didática e continuidade tem-
poral. Desta forma, pode-se afirmar que o currículo é 
o conjunto de itens que caracterizam a organização de 
uma proposta pedagógica. São os objetivos, as metas, a 
direção do ensino-aprendizagem, sofrendo variação do 
espaço, tempo, cultura e necessidades em geral do meio 
social que estará sendo aplicado.

Sendo assim, Candau (2000) complementa a defini-
ção feita mostrando que ele representa a introdução de 

uma forma particular de vida, favorecendo certas for-
mas de conhecimento sobre outras e firma os sonhos, 
desejos e valores de certos grupos raciais, de classe 
ou gênero. No Brasil, o curso de ciências contábeis 
é orientado pelas diretrizes instituídas pela Resolu-
ção CNE/CES de 10 de 2004. Contudo, essas dire-
trizes dão autonomia às instituições para comporem 
seus currículos da forma que julgarem melhor, a fim 
de suprirem as necessidades culturais, econômicas e 
sociais do local que estão inseridas (Conselho Nacio-
nal de Educação Brasil, 2004).

Ao estabelecer um currículo, as IES devem preocupar-
-se na formação dos alunos preparando-os para o mer-
cado de trabalho e ao mesmo tempo em cidadãos que 
possam contribuir com seus princípios para o bem da 
sociedade (Souza et al., 2020). Para Althoff e Domin-
gues (2008) às necessidades de compreender as atuais 
questões socioculturais exige um novo tipo de educa-
ção que contemple as várias dimensões do homem e 
da sociedade como um todo. O artigo 5º da Resolu-
ção CNE/CES, trata da organização dos currículos e 
projetos pedagógicos das IES que podem ser elabora-
dos de forma autônoma, contudo devem contemplar 
requisitos essenciais à formação desse profissional.

II. Conteúdos de Formação Profissional: estudos espe-
cíficos atinentes às Teorias da Contabilidade, incluindo 
as noções das atividades atuariais e de quantificações de 
informações financeiras, patrimoniais, governamentais 
e não governamentais, de auditorias, periciais, arbitra-
gens e controladoria, com suas aplicações peculiares ao 
setor público e privado (Conselho Nacional de Edu-
cação Brasil, 2004, p. 6).

A resolução não especifica as disciplinas que as IES 
devem contemplar no seu currículo, contudo deixa 
claras as competências e habilidades que precisam ser 
desenvolvidas durante o curso de graduação para que 
o discente esteja apto a desempenhar a profissão, nos 
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seus diversos ramos da ciência contábil. Isto está pre-
sente no artigo 4 §VI transcrito a seguir:

suas responsabilidades com o expressivo domínio das 
funções contábeis, incluindo noções de atividades atua-
riais e de quantificações de informações patrimoniais e 
governamentais, que viabilizem aos agentes econômicos 
e aos administradores de qualquer segmento produtivo 
ou institucional o pleno cumprimento de seus encargos 
quanto ao gerenciamento, aos controles e à prestação de 
contas de sua gestão perante à sociedade, gerando também 
informações para tomada de decisão, organização de ati-
tudes e construção de valores orientados para a cidadania.

As IES devem buscar adequação às disciplinas que 
serão abordadas no sentido de contemplarem a carga 
horária ou até que a mesma disciplina esteja presente 
no currículo mais de uma vez, dando continuidade 
ao que já foi estudado numa etapa anterior (Araújo 
et al., 2018). Nesse contexto se insere a contabilidade 
aplicada ao TS, que traz uma demanda vasta de infor-
mações relevantes, as quais devem ser objeto de estudo 
dos graduandos de forma a suprir as necessidades dos 
profissionais que se tornarão bacharéis e atuarão nesse 
ramo. Sobre essa importância da abordagem perti-
nente do TS nos currículos, a Resolução CNE/CES 
de 10 de dezembro de 2004, em seu artigo 3 § I e II, 
diz que: 

O curso de graduação em Ciências Contábeis deve 
ensejar condições para que o futuro contabilista seja 
capacitado a:

I. compreender as questões científicas, técnicas, sociais, 
econômicas e financeiras, em âmbito nacional e interna-
cional e nos diferentes modelos de organização;

II. apresentar pleno domínio das responsabilidades 
funcionais envolvendo apurações, auditorias, perícias, 
arbitragens, noções de atividades atuariais e de quan-
tificações de informações financeiras, patrimoniais e 
governamentais, com a plena utilização de inovações 
tecnológicas.

Gesser e Ranghetti (2011) destacam que não há con-
senso para o significado da palavra currículo, mas res-
saltam que:

Diante dos desafios que o mundo atual nos apresenta, 
diante da nossa responsabilidade de formar profissionais 
para atuar frente às informações e mudanças que vêm 
ocorrendo freneticamente, urge a necessidade de se des-
envolver currículos para a formação de profissionais no 
ensino superior aptos para assumir novos papéis (p. 3).

Essa necessidade de adequação diz respeito também 
ao estudo TS como disciplina nos cursos de ciências 
contábeis uma vez que diz respeito à sociedade como 
um todo diante da ferramenta de gestão que a mesma 
representa na administração das entidades sem fins 
lucrativos.

3. Metodologia

A presente pesquisa, quanto aos fins a que se destina, 
é definida como exploratória, por ter como objetivo, 
segundo Gil (2002), proporcionar maior familiari-
dade com o assunto, visando torná-lo mais explícito 
e possibilitando a construção de hipóteses. Quanto 
aos meios, classifica-se como pesquisa bibliográfica, 
buscando desenvolver um estudo sistematizado com 
base em material publicado em livros, jornais, revis-
tas” (Vergara, 2006; Araújo et al. 2019), visando apre-
sentar o panorama do ensino de Ciências Contábeis 
do TS no curso de Ciências Contábeis frente ao seu 
destaque e crescimento. 

Para cumprir com o objetivo do trabalho se investigou 
de que maneira as IES vêm contemplando disciplinas 
ligadas ao TS (obrigatória ou eletiva) e qual a relevân-
cia delas para a formação do graduando que pretende 
atuar na área, carga horária, oferta de vagas e se as 
mesmas atendem às necessidades do MEC, diante a 
Resolução 4 de 2006, bem como às necessidades do 



118 Contabilidad y Negocios (16) 32, 2021 / ISSN 1992-1896 

Fernando Gentil de Souza, , Alexsandro Romao do Nascimento, Jessé Ovídio de Santana.

mercado. A escolha pela universidade pública e de 
caráter presencial se deu por estas terem obrigatoria-
mente atender a Resolução 4 de 2006, de possuírem 
disciplinas que tratam para TS. 

Para tanto, foi realizado como primeiro passo a coleta 
de dados que foi realizado o acompanhamento das 
informações no MEC desde o ano de 2017 a 2020, 
utilizados neste trabalho, para a análise curricular das 
IES de graduação e bacharelado em ciências contábeis, 
nos quais foram observadas as seguintes categorias:

Tabela 1. Categorias analisadas nas IES

item Categorias

1 Perfil das IES no que concerne ao currículo do curso 
de graduação em ciências contábeis

2 A distribuição das disciplinas e a respectiva carga 
horária

3 Disciplinas relacionadas ao TS;

4 Disciplinas que compõem o currículo das IES pesqui-
sadas voltadas ao TS

Fonte: Elaborado pelos autores.

A tabela 1 marca o roteiro de análise das informações 
dispostas no Plano Pedagógico do curso de ciências 
contábeis de cada IES pesquisadas, os quais deram 
sustentação na identificação das disciplinas voltadas 
ao TS, das ementas para reflexão das possíveis melho-
rias que podem ser inferidas da prática contábil nas 
instituições públicas e da proposta de formação cur-
ricular disponibilizados nos sites das IES. Por sua vez, 
foram selecionadas por meio do site oficial do Minis-
tério da Educação (em diante, MEC), no intuito de 
que as informações estejam respaldadas por órgão ofi-
cial e regulador das mesmas. Na fase de categorização 
foi estabelecido a forma de categorização dos aspec-
tos pesquisados em cada elemento de análise, como 
a frequência dos achados e por qual dos sujeitos da 
pesquisa. A tabela 2 apresenta a definição da amostra.

Tabela 2. Definição da amostra

item Analisado Quantidade

1 Total de IES que possuem o curso 
de C.C.

77

2 Estados que possuem o curso de 
C.C.

25

3 IES que possuem disciplinas relacio-
nadas a TS

46

4 IES que apresentam disciplinas 
específicas de TS

16

Total de disciplinas TS (4+5) 62

Fonte: Elaboração própria dos autores, dados da pesquisa (2020).

A tabela 2 apresenta a identificação de 77 instituições 
públicas que ofertavam o curso de Ciências Contábeis, 
distribuídas em 25 estados, bem como seus respectivos 
currículos, sendo que 46 possuíam disciplinas relacio-
nadas ao TS em sua matriz curricular, 16 disciplinas 
específicas de TS, gerando um total de disciplinas 
encontradas foi 62 evidenciadas. A tabela 3 apresenta 
a lista de universidades analisadas na pesquisa 

Embora tenham sido encontrados todos os currículos 
das 77 IES, não foi possível identificar no currículo, 
disciplinas com nomes genéricos como “tópicos espe-
ciais” que, embora pudessem se referir ao TS, foram 
desconsideradas quando não encontrada a respectiva 
ementa. Tais instituições foram pesquisadas obede-
cendo aos critérios tais como, (I) ser a IES; (II) ofertar 
o curso de Ciências Contábeis na modalidade presen-
cial; (III) constar entre as IES presentes na lista dispo-
nibilizada pelo MEC e (IV) a IES está em atividade. 
A partir destas informações classificadas se efetuou 
uma análise descritiva dos dados encontrados e tabu-
lados por meio do software SPSS. Seguindo para tra-
tamento dos dados que compreendeu a contagem e 
a identificação das ementas de cada um dos aspectos 
pesquisados, e a aferição da sua frequência em cada 
categoria de elementos de análise.
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Tabela 3. Universidades analisadas por região

Nº REGIÃO ESTADO UNIVERSIDADE SIGLA

1 SUDESTE Espírito Santo Universidade Federal do Espírito Santo UFES

2 SUDESTE Minas Gerais Universidade Federal de Juiz de Fora UFJF

3 SUDESTE Minas Gerais Universidade Federal de Minas Gerais UFMG

4 SUDESTE Minas Gerais Universidade Federal de São João del-Rei UFSJ

5 SUDESTE Minas Gerais Universidade Federal de Uberlândia UFU

6 SUDESTE Minas Gerais Universidade Federal de Viçosa UFV

7 SUDESTE Minas Gerais Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri UFVJM

8 SUDESTE São Paulo Universidade Federal de São Paulo UNIFESP

9 SUDESTE São Paulo Universidade Estadual de São Paulo USP

10 SUDESTE São Paulo Cenro Universitário Municipal de Franca Uni-FACEF

11 SUDESTE Rio de Janeiro Universidade Federal do Rio de Janeiro UFRJ

12 SUDESTE Rio de Janeiro Universidade Federal Fluminense UFF

13 SUDESTE Rio de Janeiro Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro UFRRJ

14 CENTRO OESTE Distrito Federal Universidade de Brasília UnB

15 CENTRO OESTE Goiás Universidade Federal de Goiás UFG

16 CENTRO OESTE Goiás Universidade do Rio Verde UniRV

17 CENTRO OESTE Goiás Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas de Goiatuba FAFICH

18 CENTRO OESTE Goiás Faculdade de Educação e Ciência Humanas de Anicuns FECHA

19 CENTRO OESTE Mato Grosso Universidade Federal de Mato Grosso UFMT

20 CENTRO OESTE Mato Grosso Universidade Estadual de Mato Grosso UEMT

21 CENTRO OESTE Mato Grosso do Sul Universidade Federal de Mato Grosso do Sul UFMS

22 CENTRO OESTE Mato Grosso do Sul Universidade Federal da Grande Dourados UFGD

23 CENTRO OESTE Mato Grosso do Sul Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul UEMS

24 NORTE Amazonas Universidade Federal do Amazonas UFAM

25 NORTE Amazonas Universidade Federal Rural do Amazonas UFRA

26 NORTE Amazonas Universidade Estadual do Amazonas UEA

27 NORTE Pará Universidade Federal do Pará UFPA

28 NORTE Pará Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará UNIFESSPA

29 NORTE Rondônia Universidade Federal de Rondônia UNIR

30 NORTE Roraima Universidade Federal de Roraima UFRR

31 NORTE Roraima Universidade Estadual de Roraima UERR
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Nº REGIÃO ESTADO UNIVERSIDADE SIGLA

32 NORTE Tocantins Universidade Federal do Tocantins UFT

33 NORTE Tocantins Universidade Estadual do Tocantins UNITINS

34 SUL Paraná Universidade Tecnológica Federal do Paraná UTFPR

35 SUL Paraná Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná IFPR

36 SUL Paraná Universidade Federal do Paraná UFPR

37 SUL Paraná Universidade Estadual do Centro-Oeste UNICENTRO

38 SUL Paraná Universidade Estadual do Oeste do Paraná UNIOESTE

39 SUL Paraná Universidade Estadual de Ponta Grossa UEPG

40 SUL Paraná Universidade Estadual do Norte do Paraná UENP

41 SUL Paraná Universidade Estadual do Paraná UNESPAR

42 SUL Rio Grande do Sul Universidade Federal de Santa Maria UFSM

43 SUL Rio Grande do Sul Fundação Universidade Federal do Rio Grande FURG

44 SUL Rio Grande do Sul Universidade Federal do Rio Grande do Sul UFRGS

45 SUL Santa Catarina Universidade Federal de Santa Catarina UFSC

46 SUL Santa Catarina Universidade Estadual de Santa Catarina UDESC

47 SUL Santa Catarina Universidade Regional de Blumenau FURB

48 SUL Santa Catarina Centro Universitário Municipal de São José USJ

49 NORDESTE Alagoas Universidade Federal de Alagoas UFAL

50 NORDESTE Alagoas Universidade Estadual de Alagoas UNEAL

51 NORDESTE Bahia Universidade Federal da Bahia UFBA

52 NORDESTE Bahia Universidade Estadual de Feira de Santana UEFS

53 NORDESTE Bahia Universidade do Estado da Bahia UNEB

54 NORDESTE Ceará Universidade Federal do Ceará UFC

55 NORDESTE Maranhão Universidade Federal do Maranhão UFMA

56 NORDESTE Paraíba Universidade Federal da Paraíba UFPB

57 NORDESTE Paraíba Universidade Federal de Campina Grande UFCG

58 NORDESTE Pernambuco Universidade Federal de Pernambuco UFPE

59 NORDESTE Piauí Universidade Federal do Piauí UFPI

60 NORDESTE Rio Grande do Norte Universidade Federal do Rio Grande do Norte UFRN

61 NORDESTE Rio Grande do Norte Universidade Federal Rural do Semi-Árido UFERSA

62 NORDESTE Sergipe Universidade Federal de Sergipe UFS

Fonte: Elaborado pelos autores.
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O estudo foi realizado tendo em vista o aumento das 
entidades do TS e pelos impactos decorrentes de suas 
atividades na sociedade e os pressupostos existentes 
pela demanda por profissionais cada vez mais quali-
ficados (Instituto de Pesquisa de Economia Aplicada 
[IPEA], 2020, Iudícibus, et al., 2020). Além disso, no 
trabalho de Silveira & Borba (2010) vem discutindo 
a existência de poucos profissionais nesta área, assim 
como evidencia problemas na prestação de contas e 
na confecção de demonstrativos contábeis pela oferta 
de disciplinas dentro dos cursos de ciências contábeis, 
corroborando com estudo de Quinn & Hiebl (2018).

4. Análise dos resultados

Para obtenção dos dados, foram pesquisadas as páginas 
de cada IES, suas matrizes curriculares e respectivos 
ementários. Ao analisar proporcionalmente o número 
de instituições que ofertam disciplinas relacionadas ao 
TS e o número total de instituições que oferecem o 
curso de Ciências Contábeis, presentes na tabela 4.

Tabela 4. Distribuição de IES com disciplina do 
TS por região

Região IES IES com disciplinas do TS %

Norte 10 7 70%
Nordeste 22 15 68,18%
Sul 17 10 58,82%
Sudeste 17 10 58,82%
Centro-Oeste 11 4 36,36%

Total 77 46 59,74%
Fonte: Elaboração própria dos autores, dados da pesquisa (2020).

A tabela 4 indica que cerca de 59,74% das IES da 
amostra possuem disciplinas relacionadas ao TS em 
suas matrizes curriculares. A região que mais oferta 
proporcionalmente foi a Norte com 70% de suas IES. 
Conforme indicado na tabela 4, 46 IES (59,4%) ofer-
tam disciplinas relacionadas ao TS. 

Tabela 5. Número de disciplinas ofertadas por 
cada IES/ Relação quantidade de disciplinas 

voltadas ao TS x IES pesquisadas

OFERTA DISCI-
PLINA

NÚMERO 
DE IES

TOTAL DE 
DISCIPLINAS

PERCEN-
TUAL

Nenhuma disci-
plina

31 0 40,26%

1 Disciplina 31 31 40,26%

2 Disciplinas 14 28 18,18%

3 Disciplinas 1 3 1,30%

Não informa 0 0 0%

Total 77 62 100%

Fonte: Elaboração própria dos autores, dados da pesquisa.

Na tabela 5 foi identificada a relação de quantidade de 
disciplinas voltadas ao TS para cada IES pesquisada. 
Com resultados expostos na tabela 4. Foi observado 
que há uma grande variação entre a carga horária das 
IES que oferecem disciplinas ligadas ao TS, essa varia-
ção vai de 30 até 90 horas, sendo que metade das dis-
ciplinas encontradas foi de 60 horas. Tais informações 
estão dispostas na tabela 6.

Tabela 6. Quantidade de disciplinas por carga 
horária nas IES do Brasil

CH DISCIPLINAS %

60 31 50,00%
68 8 12,90%
30 7 11,29%
72 4 6,45%
36 3 4,84%
40 3 4,84%
64 2 3,23%
32 1 1,61%
34 1 1,61%
51 1 1,61%
90 1 1,61%

Não informa 0 0%

Total 62 100%
Fonte: Elaboração própria dos autores, dados da pesquisa.
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Dados as informações por carga horária nas IES, segue 
a apresentação da distribuição da carga horária de 
acordo com a região, conforme tabela 7.

Tabela 7. Carga horária média por região

Região CH

Nordeste 61,30

Centro-Oeste 58,40

Sul 55,29

Norte 53,30

Sudeste 50,14

Brasil 55,89
Fonte: Elaboração própria dos autores, dados da pesquisa.

A tabela 7 aponta que a carga-horária média nas regi-
ões do Brasil varia de 50 horas a 61 horas. Sendo o 
Nordeste a região que oferta a maior carga horária 
média. Quanto ao semestre de oferta das disciplinas, 
mais de 70% é oferecido como seletiva, sem um perí-
odo fixo. As informações estão expostas na tabela 8

Tabela 8. Disciplinas obrigatórias x eletivas

Obrigatórias 18 29,03%

Eletivas 44 70,97%

Total 62 100%

Fonte: Elaboração própria dos autores, dados da pesquisa.

Dados os resultados, observa-se que 70,97% das dis-
ciplinas ofertadas são eletivas. Note que estes dados 
revelam que a maioria das IES pode não está dando a 
devida importância para disciplina de TS. Ao avaliar 
a oferta da disciplina nos semestres de acordo com a 
análise do plano pedagógico do curso, de acordo com 
a tabela 9.

A tabela 9 demonstra que a maioria das vezes entre o 
quarto e quinto semestre do curso. Cabe ressaltar que 
as disciplinas que são ofertadas de forma anual, não 

foram consideradas na tabela 9 efetuando um pano-
rama das disciplinas obrigatórias e optativas (eletivas) 
na figura 1.

Tabela 9. Semestre em que as disciplinas 
relacionadas ao TS são ofertadas em IES 

em São Paulo

Semestre 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9

Quantidade 1 3 3 2 2 1 1

Fonte: Elaboração própria dos autores, dados da pesquisa (2020).

Figura 1. Oferta de disciplinas total; de optativas e 
de obrigatórias por região

Na figura 1 consta um panorama geral de oferta de 
disciplinas no Brasil, se dividindo em seções, sendo 
a primeira o total de disciplinas relacionadas ao TS 
em cada região, a segunda destaca as obrigatórias e a 
terceira as optativas. A região com maior número de 
disciplinas totais e optativas é o Nordeste, ofertando 
19 e 15 disciplinas respectivamente. Enquanto a com 
mais obrigatórias é o Norte (8). Avaliando estas infor-
mações na tabela 10.
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Tabela 10. Resultados encontrados

Destaques Localidade Resultado

Região que mais oferta Nordeste 19

Região com maior CH média Nordeste 61,30

Região com maior CH total Nordeste 1.164

Região com mais obrigatórias Norte 8

Estado que mais oferta MG e BA 7

Estado com maior CH total BA 436

Estado com maior CH média MS 70

Estado com mais obrigatórias PA 3

IES que mais oferta UNIFESP 3

IES com maior CH total UNIFESP 150

IES com maior CH média UFPA 90

IES com mais obrigatórias UNIR 2

Fonte: Elaboração própria dos autores, base nos dados da pesquisa.

Na tabela 10 constam os melhores resultados. O maior 
destaque dentre as regiões vai para o Nordeste que de 
acordo com a pesquisa, é a que oferta maior número 
de disciplinas (19), bem como maior carga horária total 
(1.164) e média (61,3). Dentre os estados é a Bahia que 
se destaca em oferta de disciplinas (7) e maior CH total 
(436), sendo o estado com maior CH média o MS (70). 
Já no que se refere às IES, a UNIFESP foi a que mais se 
destacou, ofertando o maior número de disciplinas (3), 
bem como maior CH total (150), enquanto a UNIR foi 
a que ofertou maior número de disciplinas obrigatórias.

5. Discussão dos resultados 

A perspectiva de que o TS venha a suprir parte dos pro-
blemas da sociedade perante a ineficiência do Estado 
(Silveira & Borba, 2010). Observa-se que os estudos 
no TS não acompanham a quantidade de organiza-
ções que foram criadas ao longo dos anos. Da mesma 
forma, que o TS apresenta grande potencial de desen-
volvimento social, mas necessita ainda de forte amadu-
recimento em termos de profissionalização revelados 

pelos resultados do estudo e corroborando com Jorge 
(2020), Araújo et al. (2019), Zittei et al. (2016), Por-
tulhak et al. (2015), e Soares et al. (2012).

Da mesma forma, quem está na linha de frente da 
entidade precisa entender o que é necessário para o 
funcionamento da mesma, assim como compreender 
a contabilidade aplicada a entidades do TS (Romo-
aldo & Santos, 2020). Por mais que o gestor ou qual-
quer outro funcionário não domine a temática, se faz 
necessário conhecer suas particularidades. Para tanto, 
a contabilidade descortina informações tornando-se 
fonte inesgotável de informações que demonstram a 
situação das entidades num determinado momento 
(Araújo, et al., 2018). Cabe ressaltar que a contabili-
dade para o TS tem sua importância como as demais 
áreas de estudo da contabilidade e por meio dos pro-
cedimentos contábeis, de controle, das normas e o 
gerenciamento contábil (Mañas & Medeiros, 2012). 

Evidências complementares demonstram que o pro-
cesso de mudança no plano pedagógico do curso com 
a inclusão de disciplinas TS ou a discussão desta na 
ementa de outra disciplina, faz com que os discentes 
consigam ter conhecimento sobre este tipo de institui-
ções enquadradas como TS. Para tanto, a transparên-
cia na Contabilidade resulta da adequada evidenciação 
contábil que é desenvolvida por meio da prestação de 
contas das entidades para a sociedade (Olak & Nas-
cimento, 2010). Outrossim, os autores trazem em 
questão as perspectivas analisadas em termos de eviden-
ciação, relevância à informações fidedignas e completas 
que possibilitam o usuário a visualizar toda a estrutura 
patrimonial da instituição como base de apoio à deci-
são. Esses resultados corroboram os estudos anteriores 
sobre a educação de TS na graduação de ciências contá-
beis na implementação de práticas de contabilidade nas 
organizações, segundo Jorge et al. (2021), Araújo et al. 
(2019), Silveira e Borba (2010), e Peléias et al. (2007).
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6. Conclusão 

O trabalho teve como objetivo apresentar o pano-
rama do ensino de Contabilidade Aplicada ao TS e 
utilizando as disciplinas ofertadas no curso superior 
nas IES públicas no Brasil como proxy, constatou 
que a oferta não é satisfatória. A IES que mais ofe-
rece disciplinas e que tem maior carga horária é a 
UNIFESP. A região que se destaca é o Nordeste e 
os Estados que mais oferecem disciplinas são: Bahia 
e Minas Gerais. A maioria das IES (70,9%) ofe-
rece a disciplina como facultativa, o que indica a 
pouca atenção dada a essa temática. Destaca-se que 
o curso de Ciências Contábeis tem suas disciplinas 
mais direcionadas para o ensino da Contabilidade 
empresarial e existe pouca oferta de disciplinas 
orientadas para o TS, o que representa um grande 
desafio para melhoria dessas instituições, uma vez 
que é a Contabilidade, responsável pela elaboração 
das suas demonstrações e prestação de contas. Esses 
resultados contribuem aos gestores e professores do 
curso de Ciências Contábeis para que se criem mais 
disciplinas e interdisciplinaridades com o TS e con-
sequentemente crie melhorias no processo de ensino 
em Contabilidade no Brasil. 

A limitação da pesquisa se deu pela coleta de dados 
por meio de documentos, instrumentos presentes no 
portal do MEC e das IES sujeitas à pesquisa, que 
não permitem captar toda a complexidade do pro-
blema de educação em TS. A análise dos resultados 
advindos deste trabalho depende da reflexão empí-
rica rigorosa do pesquisador. Para reduzir esse viés, 
futuras pesquisas podem aplicar o estudo a qualifi-
cação e prática dos docentes na área de TS, assim 
como a influência da oferta da disciplina de acordo 
o interesse dos discente, criando novos construtos de 
pesquisa, triangulação de múltiplas fontes e valida-
ção das interpretações.
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